
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DELEGADO DE POLÍCIA DA DELEGACIA DE 

POLÍCIA CIVIL DE COLÍDER - ESTADO DE MATO GROSSO 

 

REF.: REPRESENTAÇÃO POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E 

POSSÍVEIS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MARCELO FRACCARI CANOVA, brasileiro, divorciado, vereador, portador do RG nº 

964806 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº 828.881.081-00, com endereço à Travessa 

dos Parecis sob o nº 17, centro, setor norte, vem, respeitosamente, perante Vossa 

Excelência, com fundamento no art. 129, III, da Constituição Federal, apresentar a 

seguinte NOTÍCIA DE FATO CUMULADA COM PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS em 

face de atos praticados pelo Prefeito Municipal de Colíder, Sr. RODRIGO LUIZ 

BENASSI, e outros agentes públicos e privados, em razão das graves ilegalidades 

que nortearam a contratação da empresa AMAZON EMPREENDIMENTOS e CELSO 

PAULO BANAZESKI, ex-Prefeito de Colíder, atual Assessor Especial do Vice-

Governador do Estado de Mato Grosso, conforme passa a expor: 

 

Os subscritores desta, no uso de seus direitos cívicos, vêm, respeitosamente, perante 

Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 129, III, Art. 37, Art 5º, inciso XXXIII, 

Art. 175 da Constituição Federal e na Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade 

Administrativa), oferecer a presente REPRESENTAÇÃO em face dos representados 

acima qualificados, pelos fatos e fundamentos de direito a seguir expostos. 

 

01. DA INTRODUÇÃO À INVESTIGAÇÃO E SUA ORIGEM 

 

A presente representação tem como ponto de partida um ato de fiscalização 

conduzido pelo vereador Marcelo Canova, em fevereiro de 2025. A referida ação foi 

motivada por uma denúncia anônima que apontava para a contratação e utilização, 

pela Prefeitura Municipal de Colíder, de uma máquina pesada pertencente a uma 

empresa de propriedade do senhor Celso Paulo Banazeski e de seus filhos, os quais 

constam no quadro societário da empresa Amazon Empreendimentos LTDA. 



 

 

A diligência inicial do parlamentar, que buscou informações sobre a legalidade e a 

natureza do contrato, revelou uma série de entraves, a ocultação de informações e a 

dificuldade em obter quaisquer dados por parte de diversos setores da administração 

municipal, culminando na descoberta de um complexo e suposto esquema de 

favorecimento que constitui o objeto desta representação. 

PROVA DOCUMENTAL 01 - ORIGEM DA INVESTIGAÇÃO: 

 

 

Relatório Detalhado de Ato Fiscalizatório do Vereador Marcelo Canova, que descreve 

o recebimento da denúncia e os passos da fiscalização. 

Anexo: PROVA DOCUMENTAL 01 - Relatório Detalhado de Ato Fiscalizatório do 

Vereador Marcelo Canova 



 

 

02. DA RELAÇÃO ENTRE OS REPRESENTADOS E O CICLO DE 

FAVORECIMENTO 

De modo a compreender os fatos, narramos cronologicamente a estreita e antiga 

relação entre os representados, que se estende por diferentes gestões municipais 

dentro do mesmo grupo político. 

Durante a gestão do representado Celso Banazeski, o Sr. Noboru Tomiyoshi atuou 

como Secretário de Obras, período em que o representado Rodrigo Benassi prestava 

serviços como contador para a referida prefeitura. Posteriormente, com a eleição de 

Noboru Tomiyoshi como sucessor de Banazeski, a empresa de assessoria contábil de 

Rodrigo Benassi, SANTOS E BENASSI LTDA, foi contratada pelo município. Tal 

cronologia demonstra a longa permanência e a profunda inserção de Rodrigo Benassi 

no círculo de influência política e administrativa originado por Celso Banazeski. 

Mais tarde, Banazeski tornou-se o principal apoiador e "incentivador da entrada dele 

[Benassi] na política", sendo peça-chave em sua eleição, a quem endossou como o 

candidato "comprovadamente capaz". Essa relação de apadrinhamento consolidou-

se em uma dinâmica de apoio mútuo, onde a atual gestão demonstra clara deferência 

à figura de seu mentor. Isso é evidenciado pela declaração do próprio prefeito Benassi 

de que "nessa empreitada o apoio do ex-prefeito de Colíder, Celso Banazeski, tem 

sido primordial". 

Outro ponto de suma importância a se observar é a doação de campanha no valor de 

R$ 15.000,00 (quinze mil reais), realizada em 02/10/2024 por Celso Paulo Banazeski 

para a campanha de Rodrigo Benassi, o que o posiciona como um dos principais 

financiadores. Após a vitória eleitoral, um dos primeiros atos do novo prefeito foi 

viabilizar a contratação da empresa onde seu principal doador, Celso Banazeski, 

figura como sócio-proprietário. 

No período dos fatos narrados, Celso Banazeski ocupava o influente cargo de 

secretário adjunto da Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SEDEC, posição 

que, como se demonstrará, pode ter sido utilizada para fortalecer e manter um ciclo 

de poder e favorecimento. Ademais, é de se notar que sua atuação como 

representante do governo estadual concentra-se de forma desproporcional na região 

norte do estado, coincidindo com a principal área de atuação comercial da empresa 



 

 

de Rodrigo Benassi, o que reforça os indícios de um arranjo para favorecimento 

mútuo. 

• PROVA DOCUMENTAL 02 - EXTRATO DE DOAÇÃO DE CAMPANHA: 

 

Extrato da conta de campanha de Rodrigo Luiz Benassi (Eleições 2024), mostrando a 

doação realizada por Celso Paulo Banazeski. 

• PROVA DOCUMENTAL 03 - RECONHECIMENTO PÚBLICO DA INFLUÊNCIA: 

 

Publicação oficial da Prefeitura de Colíder (10/02/2025) com a declaração do Prefeito 

Rodrigo Benassi sobre a importância do apoio de Celso Banazeski. 

• PROVA DOCUMENTAL 04 - ATUAÇÃO REGIONAL CONCENTRADA: 



 

 

Abaixo, a contagem de presenças ou ações específicas de Celso Banazeski por 

município, como sugere os itens apresentados no anexo PROVA DOCUMENTAL 04. 

● Colíder: 7 

● Guarantã do Norte: 4 

● Matupá: 4 

● Nova Santa Helena: 4 

● Itaúba: 3 

● Novo Mundo: 3 

● Peixoto de Azevedo: 3 

● Terra Nova do Norte: 3 

● Marcelândia: 2 

● Nova Canaã do Norte: 2 

● Nova Guarita: 2 

● Sinop: 2 

● Tangará da Serra: 2 

● Alta Floresta: 1 

● Apiacás: 1 

● Carlinda: 1 

● Cuiabá: 1 

● Itanhangá: 1 

● Itaúba: 1 

● Juara: 1 

● Nova Monte Verde: 1 

● Nova Xavantina: 1 

● Sapezal: 1 

● Tapurah: 1 

● União do Sul: 1 

Vide Anexo 04 com o compilado das publicações oficiais de Celso Banazeski, 

demonstrando a concentração de sua agenda na região norte de Mato Grosso. 

03. DO USO INDEVIDO DAS REDES SOCIAIS DA PREFEITURA 

A atual gestão da Prefeitura de Colíder tem utilizado sistematicamente seus canais de 

comunicação oficiais para promover a imagem pessoal e política do ex-prefeito Celso 



 

 

Banazeski. Tal conduta configura claro desvio de finalidade da máquina pública, 

custeando, com recursos públicos, a pré-campanha de Banazeski, que já se declarou 

"pré-candidato a deputado estadual em 2026". 

A página oficial da Prefeitura Municipal de Colíder no Instagram conta hoje 

(12/06/2025) com 7.503 seguidores que é utilizada frequentemente para 

autopromover figuras com interesses eleitoreiros e autodeclarados candidatos em 

próximos pleitos, configurando com isso, a promoção extemporânea com recursos 

próprios, ou seja, no mínimo, causando dano ao erário e custeamento de propaganda 

antecipada e autopromoção com recursos do Município de Colíder. 

O exemplo mais flagrante ocorreu em 5 de junho de 2025, quando a página oficial da 

prefeitura publicou um vídeo para "relembrar as importantes iniciativas do ex-prefeito 

Celso Banazeski", onde o próprio narra seus feitos na primeira pessoa. Esta prática é 

contínua, com Banazeski figurando proeminentemente em diversas publicações 

oficiais da gestão de Benassi. Conforme demonstram os anexos, até a data de 

elaboração deste dossiê, existem ao menos 10 (dez) publicações nas quais Celso 

Banazeski aparece em posição de evidência. 

Conforme demonstram os anexos, até a data de elaboração deste dossiê, existem ao 

menos 10 (dez) publicações nos canais oficiais do município nas quais Celso 

Banazeski aparece em posição de evidência, muitas vezes em formato de "collab", o 

que é vedado pela legislação vigente por caracterizar promoção pessoal com recursos 

públicos. 

PROVA DOCUMENTAL 05 - USO DA MÁQUINA PÚBLICA PARA PROMOÇÃO 

PESSOAL: 



 

 

 

Captura de tela da publicação de 05/06/2025 no perfil oficial da Prefeitura de Colíder, 

com o vídeo de Banazeski. 

PROVA DOCUMENTAL 06 - PROMOÇÃO EM OUTRAS AÇÕES OFICIAIS:  



 

 

 

● PROVA DOCUMENTAL 07 - DECLARAÇÕES DE PRÉ-CANDIDATURA: 

Capturas de tela das declarações públicas de Celso Banazeski em portais de notícia 

e redes sociais sobre sua pré-candidatura.

 

 

 



 

 

 

Captura de tela da publicação de 20/02/2025 sobre a destinação de R$ 1,5 milhão 

para a saúde, com a presença destacada de Celso Banazeski. 



 

 

A conduta viola o princípio da impessoalidade (Art. 37, CF) e pode configurar ato de 

improbidade administrativa e crime eleitoral (propaganda extemporânea). 

04. DA CONTRATAÇÃO DA EMPRESA AMAZON EMPREENDIMENTOS E DAS 

FALHAS NO SISTEMA GTF 

A investigação revelou um suposto esquema fraudulento para a contratação da 

empresa Amazon Empreendimentos. O arranjo foi meticulosamente planejado para 

ocultar o direcionamento e ludibriar a transparência, utilizando-se de um sistema de 

gerenciamento de frota (GTF) da empresa PANTANAL GESTÃO E TECNOLOGIA 

LTDA. 

4.1. Das Falhas Contratuais e da Ausência de Procedimentos de 

Credenciamento 

Uma análise do edital, do contrato e da Ata de Registro de Preços nº 145/2023, 

firmada com a empresa Pantanal, demonstra que os documentos não especificam 

como a contratada deveria proceder para com o credenciamento dos 

fornecedores em sua base de dados. A ausência de regras claras para o 

credenciamento cria um ambiente propício para a arbitrariedade e o favorecimento, 

pois não há critérios objetivos para a seleção dos prestadores de serviço, como a 

Amazon Empreendimentos. Para dar uma falsa aparência de legalidade, a ata 

contratual por diversas vezes cita a Lei nº 8.666/1993, sugerindo um processo 

competitivo que, na prática, não ocorre no credenciamento dos fornecedores finais. 

Essa deliberada falta de clareza processual remove, na prática, os princípios da 

publicidade e da transparência, pilares da administração pública, ao ocultar do 

escrutínio público os critérios para a escolha dos subcontratados e os 

verdadeiros beneficiários dos recursos municipais. 

4.2. Da Manobra Orçamentária e da Ausência de Documentação 

A suposta manobra para viabilizar o pagamento à empresa de Banazeski iniciou-se 

com o Ofício nº 001/2025, primeiro ato da gestão Benassi. Este ofício solicitou o 

Sexto Termo de Apostilamento ao contrato da Pantanal, alterando a dotação 

orçamentária no código 891 entre outros. A cronologia dos atos demonstra a fraude: 

em 02 de janeiro de 2025, a prefeitura emitiu o primeiro empenho para a empresa 

Pantanal que em fevereiro faz pagamento de 55 mil reais à Amazon 



 

 

Empreendimentos. Contudo, o apostilamento que alterou a dotação orçamentária só 

foi publicado em 21 de janeiro de 2025, quase 20 dias depois. 

Além disso, o processo administrativo fornecido ao vereador após a fiscalização é 

notavelmente incompleto: 

• Não demonstra nenhum documento de certidão da empresa Amazon 

Empreendimentos. 

• Não há registro de como foram aferidas as horas da máquina, como fotos 

do horímetro ou anotações de medição. 

• Não há identificação do condutor da máquina, impossibilitando a verificação 

de vínculo empregatício. 

4.3. Da Vulnerabilidade do Sistema GTF e da Omissão do Fiscal de Contrato 

O sistema GTF, como operado, apresenta uma grave falha de transparência que 

permite o direcionamento de propostas. O servidor que opera o software (o fiscal do 

contrato) tem acesso em tempo real aos valores dos orçamentos enviados pelos 

fornecedores. Isso possibilita que ele informe a um fornecedor privilegiado 

(Fornecedor C) os valores dos concorrentes (A e B), dando-lhe a vantagem de cobrir 

a oferta mais baixa. 

O fiscal do contrato, que também é o operador do software, tinha o dever de intervir 

ao constatar que a empresa beneficiada (Amazon Empreendimentos) pertencia a uma 

figura politicamente exposta como Celso Banazeski. Sua omissão em aplicar as 

cláusulas de fiscalização e sanções administrativas previstas no contrato, ao notar tal 

irregularidade, reforça a suspeita de direcionamento e conivência. 

4.4. DA RESPONSABILIDADE DA GESTORA DO SISTEMA E DA SUPREMACIA 

DA LEI 

É fundamental ressaltar que nenhum sistema privado de gerenciamento, como o GTF 

da Pantanal, pode se sobrepor à legislação vigente. A empresa PANTANAL GESTÃO 

E TECNOLOGIA LTDA, ao ser contratada pela administração pública, assume a 

responsabilidade de seguir todos os ritos fiscais e as regras da Lei de Licitações, 

independentemente de tais obrigações estarem ou não explicitamente detalhadas no 

contrato. 



 

 

A responsabilidade pelo cadastramento e pela verificação da legalidade dos 

fornecedores credenciados em sua plataforma é da própria empresa gestora. Ao 

permitir a participação e o pagamento à empresa Amazon Empreendimentos, que não 

detinha o CNAE adequado e cujo sócio é um agente público com claro conflito de 

interesses, a Pantanal tornou-se corresponsável pela irregularidade, pois falhou em 

seu dever de garantir a lisura e a conformidade legal dos serviços intermediados. 

4.5. DA VEDAÇÃO LEGAL E DO CONFLITO DE INTERESSES 

A contratação da empresa Amazon Empreendimentos fere frontalmente a legislação 

de licitações e os princípios basilares da administração pública. A Lei nº 14.133/2021 

(Nova Lei de Licitações), em seu artigo 14, inciso VI, é expressa ao vedar a 

participação, direta ou indireta, na licitação ou na execução de contrato daquele que 

"mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato...". 

No caso em tela, Celso Paulo Banazeski, na condição de agente público e 

simultaneamente padrinho político do Prefeito Rodrigo Benassi, é uma figura com 

inegável e comprovada influência sobre a administração contratante. A contratação de 

sua empresa familiar para prestar serviços ao município configura um flagrante e 

inaceitável conflito de interesses. 

É imperativo ressaltar que todo funcionário público do Estado, ao assumir sua função, 

preenche uma declaração de não possuir vínculo com empresas que estejam 

contratadas ou participem de contratações públicas. Portanto, o representado 

Celso Banazeski tinha plena e inequívoca ciência de que sua participação como sócio 

em uma empresa que contratava com uma prefeitura, sobre a qual detinha influência 

direta, constituía um ato ilegal e uma violação direta da declaração por ele firmada. 

A empresa Amazon Empreendimentos, ao ter um agente público com tal grau de 

influência em seu quadro societário, estava legalmente impedida de contratar com a 

Prefeitura de Colíder. A insistência em tal contratação, viabilizada por meio de um 

sistema de gerenciamento que ocultou essa irregularidade, não apenas viola as 

normas citadas, mas também os princípios constitucionais da moralidade e da 

impessoalidade (Art. 37, CF). A participação da empresa no contrato é, portanto, 

nula de pleno direito. 



 

 

PROVA DOCUMENTAL 07 - MANOBRA ORÇAMENTÁRIA: 

 

Cópia do SEXTO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

N° 095/2023. 

• PROVA DOCUMENTAL 08 - PAGAMENTO ANTECIPADO À PUBLICAÇÃO: 

 

Cópia do Empenho nº 0012-2025, emitido em 02/01/2025. 

• PROVA DOCUMENTAL 09 - CONFLITO DE INTERESSES: 

 

Contrato Social da empresa Amazon Empreendimentos, comprovando a participação 

de Celso Banazeski e seus filhos. 

05. DO HISTÓRICO DE REINCIDÊNCIA DO REPRESENTADO CELSO BANAZESKI 

A gravidade dos fatos é amplificada pelo histórico de Celso Banazeski, que demonstra 

reincidência em condutas ilícitas contra a administração pública. Ele já foi: 

• Citado na delação premiada da "CPMI dos Sanguessugas" por fraude a 

licitações. 

• Condenado por nepotismo ao favorecer sua esposa e irmão. 



 

 

• Condenado por uso da máquina pública para benefício político, com suspensão 

dos direitos políticos. 

• Obrigado por decisão judicial a devolver recursos públicos por irregularidades 

na obra da travessia urbana da MT-320. 

• PROVA DOCUMENTAL 10 - HISTÓRICO DE CONDENAÇÕES: 

Cópia das decisões judiciais condenatórias por nepotismo e uso da máquina pública. 

 



 

 

 

 

 

 

https://www.senado.leg.br/comissoes/CPI/Ambulancias/CPMI_RelatorioFinal_V

olumeI.pdf  

https://www.senado.leg.br/comissoes/CPI/Ambulancias/CPMI_RelatorioFinal_VolumeI.pdf
https://www.senado.leg.br/comissoes/CPI/Ambulancias/CPMI_RelatorioFinal_VolumeI.pdf


 

 

 



 

 

 

 

06. DAS RESPONSABILIDADES, DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA ILICITUDE E DO 

ENQUADRAMENTO LEGAL 



 

 

O conjunto de irregularidades não poderia ter ocorrido sem a participação e conivência 

do Prefeito Rodrigo Benassi. Ademais, dada a autodeclarada e amplamente reforçada 

capacidade intelectual de ambos, e seu profundo conhecimento em gestão pública e 

contabilidade, é inconcebível que desconhecessem a flagrante ilegalidade dos atos. 

Tal conhecimento técnico torna a alegação de ignorância insustentável, reforçando a 

tese de que os atos foram praticados com dolo. 

6.1. TIPICAÇÃO DAS CONDUTAS DE CELSO PAULO BANAZESKI 

1. Ato de Improbidade Administrativa por Enriquecimento Ilícito (Art. 9º, VII, da 

Lei 8.429/92): Por, na qualidade de agente público (Secretário Adjunto/Assessor 

Especial), obter vantagem patrimonial indevida ao ser beneficiado, por meio de sua 

empresa familiar, de um contrato direcionado pela prefeitura, sobre a qual exercia 

notória influência política. 

2. Ato de Improbidade por Violação aos Princípios (Art. 11 da Lei 8.429/92): Por 

praticar ato visando fim proibido em lei, atentando contra os princípios da honestidade, 

imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições. 

3. Crime de Fraude em Licitação ou Contrato (Art. 337-F do Código Penal): Por 

participar de um arranjo para frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório, 

com o intuito de obter para si vantagem decorrente da adjudicação do objeto. 

4. Crime de Corrupção Ativa (Art. 333 do Código Penal): Por oferecer ou prometer 

vantagem indevida (apoio político e financeiro) a funcionário público (Rodrigo Benassi) 

para determiná-lo a praticar ato de ofício (direcionar a contratação) com infração de 

dever funcional. 

5. Crime de Tráfico de Influência (Art. 332 do Código Penal): Por solicitar ou obter, 

para si, vantagem (contrato para sua empresa) a pretexto de influir em ato praticado 

por funcionário público (Rodrigo Benassi) no exercício da função. 

6. Crime Eleitoral - Propaganda Antecipada (Art. 36 da Lei 9.504/97): Por realizar 

promoção pessoal com claro viés eleitoral antes do período permitido, utilizando-se 

da estrutura e dos canais de comunicação da prefeitura. 

6.2. TIPICAÇÃO DAS CONDUTAS DE RODRIGO LUIZ BENASSI 



 

 

1. Ato de Improbidade por Lesão ao Erário (Art. 10, I, VIII e XII, da Lei 8.429/92): 

Por, como Prefeito, permitir e facilitar, por ação dolosa, que o patrimônio público fosse 

utilizado para enriquecimento de terceiro (Banazeski), ao frustrar a licitude de 

processo licitatório e autorizar uma contratação direcionada e sem concorrência. 

2. Ato de Improbidade por Violação aos Princípios (Art. 11 da Lei 8.429/92): Por 

praticar atos que atentam contra a impessoalidade, a moralidade e a legalidade, ao 

usar a máquina pública para promover seu padrinho político e ao direcionar um 

contrato público em retribuição a apoio político. 

3. Crime de Contratação Direta Ilegal (Art. 337-E do Código Penal): Por, na 

qualidade de ordenador de despesa, admitir e dar causa à contratação direta (via 

sistema GTF) fora das hipóteses previstas em lei, burlando o processo licitatório. 

4. Crime de Peculato-Desvio (Art. 312 do Código Penal): Por, na qualidade de 

Prefeito, desviar recursos públicos ao dar-lhes aplicação diversa da prevista em lei, 

direcionando o pagamento a um contrato fraudulento em proveito de terceiro. 

5. Crime de Corrupção Passiva (Art. 317 do Código Penal): Por, em razão da 

função, aceitar promessa de vantagem (apoio político e financeiro) para praticar ato 

de ofício (direcionar a contratação) infringindo seu dever funcional. 

6. Crime Eleitoral - Conduta Vedada a Agente Público (Art. 73 da Lei 9.504/97): 

Por ceder e usar bens pertencentes à administração direta (canais de comunicação e 

redes sociais) em benefício de futuro candidato (Celso Banazeski). 

07. DO ANDAMENTO DAS INVESTIGAÇÕES E DAS DIFICULDADES 

ENFRENTADAS 

Cumpre informar a este órgão ministerial que o vereador Marcelo Canova segue em 

diligências para a completa elucidação dos fatos. No presente momento, aguarda 

respostas a ofícios encaminhados ao Poder Executivo. Adicionalmente, está em 

elaboração um requerimento a ser enviado à empresa Pantanal, solicitando 

esclarecimentos. É imperioso destacar que o referido vereador tem encontrado notória 

dificuldade em obter respostas do Poder Executivo, que demonstra morosidade em 

responder aos ofícios. 

08. DOS PEDIDOS 



https://v3.camscanner.com/user/download

